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Juízasacusadasdeempurrarem
famílias para a insolvência

Denúncia Conselho Superior recebe queixa contra trêsmagistradas dos tribunais deAlmeirim Sabugal e Barreiro por
decidirem de forma enviesada contra algumas famílias com dívidas beneficiando os administradores de insolvência

FILIPA AMBRÓSIO DE SOUSA

OConselho SuperiordaMagistra
tura CSM recebeu uma queixa
contra três juízas por alegada
mente empurrarem insistente
mente famílias para a insolvência
deixando no ar suspeitas de inte
resses comuns com os adminis

tradores de insolvência que ga
nham dinheiro com a liquidação
de bens nestes processos A de
núncia a que o DN teve acesso
chegou ao órgão que fiscaliza a
magistratura enviada pelo gabi
nete SOS Famílias Endividadas
daConfederaçãoNacional dasAs
sociações de Famílias CNAF
Em causa três processos judi

ciais distintos nas comarcas do

Sabugal Almeirim e Barreiroem
que três famílias endividadas pe
diram ao tribunal que homolo
gasse um plano de pagamentos
das suas dívidas previamente de
cidido comos próprios credores
de forma a evitar a insolvênciaju
dicial Mas esses pedidos têmvin
do a ser recorrentemente rejeita
dos pelas respetivas magistradas
apesarde os requisitos legais esta
rempreenchidos Assim as juízas
optaram por decretar a insolvên
cia indo contra as decisões da se
gunda instância vercasosem bai
xo e escolhendo antes um pro
cesso mais demorado com
prejuízos inimagináveis para as

pessoas e famílias em causa ex
plica a denúncia

Amaioria das pessoas que re
corre a este gabinete são casais
entre 30 e 60 anos tendo existido
em 2013 2439 casos de pessoas
singulares declaradas insolventes
que sofreram cortes nos ordena

dos e que por isso deixaram de
conseguir pagar os seus créditos
mensais As senhorasjuízas deter
minam a seguir a insolvência
numaatitude enviesada que deixa
vislumbrar a pessoalizaçãodo pro
cesso não se prevendo de todo que
venhaa ser observada a lei pode
ler se na queixa Explica ainda a
denúncia que desde o início tei
mam as juízas flagrantemente
em decretar a insolvência e no
mearo administradorde insolvên

ciaque entenderam e sem se pro
nunciarem sequer quanto àpro
posta de nomeação de outro pelos
devedores Contactada pelo DN
fonte oficial do CSM esclareceu

que não pode nemdeve terqual
quer intervençãono uso dospode
res jurisdicionais confiados aos
magistrados

Segundo Hélder Mendes da
CNAF amagistraturanão está sen
sibilizada para esta forma de rees
truturação de dívidasem que as fa
mílias e os credores bancos e
agências de crédito na
maioriados casos de

cidemcomo será feito o pagamen
to das dívidas de formamensal e
que depois éhomologado por um
juiz Evitando o estigmasocial e o
processojudicial dispendioso Por
isso o gabinete da CNAF recorreu
ao Centro de Estudos Judiciários
onde é dadaa formação paracan
didatos ajuízes de forma aque es
tes sejam sensibilizados para esta
solução judicial prevista no Códi
go de Insolvência e Recuperação
de Empresas De acordo com a
CNAF o diretor do CEJ garantiu
que serão feitas ações de formação
a partir de setembro quando se
dará início ao próximo curso

Em relação às acusações o DN
tentou obter uma reação das três
magistradas A titulardo processo
da comarca deAlmeirim Marisa
Malagueira optoupornão pres
tardeclarações escudando se
no deverde reserva acres
centando que a deci
são em
causa é suscwetívelde

sindicância pelos meios próprios
através de recurso para os tribu
nais superiores os quais têm com
petênciapara aferir do seumérito
JáAnaMarina Reduto Barreiro
esclareceu que se afigura ser evi
dente que sobre asmesmas não te
cerei qualquer comentário publi
camente A terceira magistrada
Patrícia Sousa Sabugal na Guar
da não quis prestar declarações
até à hora do fecho

desta edição
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Como funcionaoprocessode
insolvência

Nos processos de insolvência
de pessoas singulares é nomea
do um administrador de insol
vência são reclamados crédi
tos constituídaumaassembleia
de credores e depois ouépos
sível organizarumplano depa
gamento aos credores e estes
aceitamesse plano ouentão os
bens pessoais do insolvente
terão de ser vendidos e o pro
duto da venda será utilizado

para pagamento aos credores
Comoéque umafamília chega

aumasituação económicadifí
cil aoponto de serdeclarada in
solvente

Umafamília pode demonstrar
não ser capaz de cumprir as
obrigações créditos ou estar
numa situação de iminente
mente deixar de as conseguir
cumprir
Quais são as consequências de
pedir a insolvência pelaviaju
dicial

O insolvente fica privado dos
seus bens tem o dever de se
apresentar emtribunal ede co
laborarcomos órgãos da insol
vência Tem ainda o dever de

entregarimediatamente osdo
cumentos relevantesparaopro
cesso e o deverde respeitar are
sidência fixadana sentença
Os bensdo insolvente são ar
restados

São apreendidos àordemdoad
ministrador de insolvência
sendo afetados todos os bens

suscetíveisdepenhora São im
penhoráveis as coisas oudirei
tos inalienáveis O administra

dor aufere uma percentagem
por cadaprocesso a seu cargo

Os três casos
Administrador exige chaves de casa
1ºJuízoCívildoTribunaldoBarreiro
Apesarde a família emcausa estar a pagar as dívidas
conforme o plano de pagamentos decidido com os credo
res amagistrada do Barreiro manteve a decisão de decre
tar a insolvência mesmo após um recurso pedido pelos
devedores Paralelamente ajuíza faz prosseguir e muito
diligentemente a insolvência tendo designado a assem
bleia de credores para menos de 30 dias ao mesmo tempo
que o administrador de insolvência exigia as chaves da
casa de morada de família que o devedorvem pagando
religiosamente pode ler se na denúncia feita ao CSM

Chumbo do plano de pagamentos
SecçãoúnicadoTribunalJudicialdeAlmeirim
Segundo a denúncia feita ao Conselho Superior a magis
trada recusou se a aceitar o plano de pagamentos de dívi
das decidido entre a família e os credores empurrando
assim o agregado familiarpara a insolvência Mesmo de
pois de um recurso na Relação dando razão ao despacho
de indeferimento pedido pela defesa da família a senho
ra juíza prontamente decidiu semmais proferir de novo
a sentença de insolvência deixando no ar suspeitas de in
teresses comuns com os dos administradores de insolvên

cia que ganham dinheiro com a liquidação dos bens

Apreensão imediata de bens
Juízada secçãoúnica doTribunaldoSabugal naGuarda

O gabinete SOS Famílias Endividadas acusa amagistra
da doTribunal Cível do Sabugal de ao mesmo tempo que
de acordo com a decisão da Relação deCoimbra ordenar
as diligências necessárias não deixar de dar seguimento
ao processo de insolvência contra o qual a segunda ins
tância se pronunciou Decisão que segundo a mesma
fonte é contra o previsto na lei jáque devem ser suspen
sos processos até à decisão E não deixou de avisar o ad
ministrador de insolvência de todos os passos do proces
so e ainda de proceder ao arresto de bens da família
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